
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.251 - RS (2019/0198501-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : NAIR DE CAMPOS 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. PORTADOR DE MOLÉSTIA 
GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI N. 7.713/1988. INTERPRETAÇÃO 
LITERAL DA REGRA DE ISENÇÃO.
1. Se o Tribunal de origem, de forma clara e fundamentada, julgou 
integralmente a controvérsia, afasta-se qualquer vício na atividade 
jurisdicional. Os embargos de declaração servem ao aperfeiçoamento da 
decisão e não para forçar mudança de entendimento sobre a matéria 
decidida.
2. A isenção do imposto de renda a portadores de moléstia grave (art. 6º, 
XIV, da Lei n. 7.713/1988) restringe-se aos proventos de aposentadoria e 
pensão, não alcançando rendimentos salariais percebidos pelos 
servidores em atividade.
3. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 27 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.251 - RS (2019/0198501-1)
RECORRENTE : NAIR DE CAMPOS 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Nair de Campos contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região assim ementado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UFSM. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. PORTADOR DE 
MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. RENDIMENTOS DA ATIVIDADE. 
INAPLICABILIDADE.
1. Sendo da União a disponibilidade econômica dos recursos pagos pelo 
contribuinte a título de imposto de renda, a fonte pagadora, no caso a 
UFSM, não possui legitimidade para proceder à restituição do imposto de 
renda indevidamente retido na fonte, sendo parte passiva ilegítima na 
ação de repetição do indébito.
2. O portador de moléstia grave faz jus à isenção do imposto de renda - 
prevista no art. 6º, XIV da Lei nº 7.713/88 - apenas em relação a seus 
proventos de aposentadoria, reforma ou pensão, não tendo a lei estendido 
tal beneficio aos rendimentos de outra natureza.

Os embargos de declaração opostos pela parte foram rejeitados.

Aduz omissão no aresto impugnado ou que seja reconhecido o direito da 

recorrente à isenção do imposto de renda incidente sobre os seus rendimentos de 

trabalho, com a consequente restituição dos valores descontados.

Apresentadas as contrarrazões, o apelo nobre foi admitido na origem.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.251 - RS (2019/0198501-1)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O recurso não prospera.

O Tribunal de origem, de forma clara e fundamentada, julgou que a 

isenção do imposto de renda a portadores de moléstia grave restringe-se aos 

proventos de aposentadoria e pensão, não alcançando rendimentos salariais.

Os embargos de declaração servem ao aperfeiçoamento da decisão e 

não para forçar mudança de entendimento sobre a matéria decidida. Afasta-se, assim, 

qualquer vício na atividade jurisdicional.

De outra banda, esta Corte Superior não acolhe o pedido de isenção 

pleiteado. A despeito da enfermidade apresentada pela recorrente (neoplasia maligna), 

o art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988 incide somente sobre os rendimentos da inatividade, 

não se aplicando sobre o que é recebido pelos servidores da ativa.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. 
ART. 6º DA LEI N. 7.713/1988. BENEFÍCIO FISCAL RECONHECIDO 
SOMENTE A PARTIR DA APOSENTADORIA.
I - Na origem, a contribuinte ajuizou ação judicial visando a declaração de 
inexistência de relação jurídico-tributária que possibilite a incidência de 
imposto de renda sobre os proventos percebidos pela servidora pública 
como remuneração durante o interstício referente à data do diagnóstico 
da moléstia grave e a data da aposentadoria da autora.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que a isenção do imposto de renda prevista no art. 6º, inciso XIV, da 
Lei 7.713/1988, só alcança os proventos de aposentadoria, não 
abarcando a remuneração do portador de moléstia grave que continua em 
atividade, ainda que já acometido pela doença.
Precedentes: RMS 57.404/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 22/03/2019; AgRg no 
AREsp 312.149/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 18/09/2015 e REsp 1535025/AM, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/06/2015, DJe 05/08/2015.
III - Recurso Especial provido.
(REsp 1.799.621/DF, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/5/2019, DJe 7/6/2019)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONHECIMENTO. SÚMULAS 126 E 211 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
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IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. SERVIDOR EM 
ATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3/STJ).
2. O acórdão proferido pelo Tribunal a quo teve apenas fundamento 
infraconstitucional, não estando o ente fazendário obrigado a interpor 
recurso extraordinário, nos termos da Súmula 126 do STJ.
3. A jurisprudência do STJ tem entendido que o acolhimento do 
prequestionamento ficto na via do especial exige do recorrente a 
indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, "para que se possibilite 
ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (AgInt no AREsp 1.067.275/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, julgado em 03/10/2017, DJe 
13/10/2017, e AgInt no REsp 1.631.358/RN, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, Segunda Turma, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017), 
o que ocorreu, in casu.
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a isenção prevista 
no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988 incide somente sobre os rendimentos 
da inatividade, não se aplicando sobre o que é recebido pelos servidores 
da ativa. Precedentes.
5. Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de 
dispositivo ou princípio constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.759.989/DF, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/5/2019, DJe 31/5/2019)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. ISENÇÃO DO 
IMPOSTO DE RENDA. PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, 
XIV, DA LEI N. 7.713/1988. INTERPRETAÇÃO LITERAL DA REGRA 
CONCESSIVA DE ISENÇÃO.
1. Inexiste contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a corte de 
origem decide clara e fundamentadamente todas as questões postas a 
seu exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos 
interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. Esta Corte, em diversas oportunidades, já se manifestou sobre a 
interpretação do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988, concluindo que a 
isenção de imposto de renda ali prevista se dá sobre os proventos de 
aposentadoria e não sobre a remuneração do portador de moléstia grave.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.334.366/RJ, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 6/12/2018, DJe 12/12/2018)
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Sem prejuízo do benefício da gratuidade, nos termos do § 11 do art. 85 do 

CPC/2015, majoro os honorários sucumbenciais em 1%.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0198501-1 REsp 1.825.251 / RS

Número Origem: 50097714020164047102

PAUTA: 27/08/2019 JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NAIR DE CAMPOS 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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